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RESUMO
Na área da educação, é preciso desen-

volver pesquisas sobre a atuação do gestor 
escolar, e realizar um estudo que visa investi-
gar como os gestores atuam nas instituições 
escolares.

 Sendo assim, este artigo tem como 
tema: O trabalho do Gestor Escolar: “Atribui-
ções e Desafios” com o objetivo elencar as 
atribuições, tais como vários desafios que o 
mesmo enfrenta no trabalho da gestão es-
colar educacional. Já observa-se avanços na 
atuação do gestor escolar, mas ainda existem 
práticas que ainda necessitam ser aprimora-
das, no contexto escolar visando a melhoria 
da qualidade de ensino.

Palavra -chave: Administração. Gestão 
Democrática / Participativa / Liderança.

INTRODUÇÃO
O trabalho do gestor escolar é de 

grande importância para o desenvolvimen-
to da instituição, e para que isso aconteça 
de forma efetiva na escola, é preciso que os 
gestores atuem com competência  uma vez 
que, o mesmo deve buscar soluções inovado-
ras e criativas para as situações propostas no 
ambiente escolar, visando mudanças signifi-
cativas a si mesmo aos estudantes e aos pro-
fissionais da educação. A gestão escolar está 
relacionada a uma dimensão ampla e com-
plexa de aspecto político, visto que dá poder 
às pessoas contribuindo para a melhoria da 
qualidade da educação, com a participação 
da comunidade interna e externa do contex-
to educativo.

Neste sentido, o presente artigo foi 
desenvolvido por meio da necessidade de 
conhecer o trabalho do gestor escolar, para 
saber quais são suas atribuições bem como 
também quais são seus desafios. Portanto, 
este artigo tem como objetivo geral: Elencar 
as atribuições do gestor escolar e como obje-
tivos específicos; Refletir sobre as atribuições 
e desafios da gestão escolar; Perceber se o 
gestor é democrático na instituição escolar; 
Analisar como se dá a relação entre o gestor 
e o professor no trabalho escolar.

Neste contexto, o objeto de estudo 
partiu da concepção de considerar importan-
te  sua atuação na unidade escolar . 

 O trabalho está estruturado a partir 
da metodologia utilizada, a fundamentação 
teórica que norteará as concepções sobre o 
tema em estudo e da análise e discussão do 
referido trabalho.

O CONCEITO DE GESTÃO EDUCACIO-
NAL SUPERA O DE ADMINISTRAÇÃO

A compreensão de gestão educacional 
supera a visão de administração educacional 
e não a exclui. Percebe-se que a realidade faz 
com que fatos e acontecimentos mudam de 
conceito com o passar do tempo, conforme 
o desenvolvimento das experiências viven-
ciadas, em vista de que os termos utilizados 
para representá-los, em uma situação  dei-
xam de evidenciar a riqueza dos novos signi-
ficados de forma plena. Este é o caso da mu-
dança de concepção do termo administração 
para gestão.

Como resultado, a concepção de ges-
tão não anula a visão de administração es-
colar, apenas a supera apresentando uma 
nova perspectiva, mais eficiente e de aspecto 
transformador objetivando a gestão demo-
crática. Neste contexto, LÜCK (2008, p. 55) 
aponta que:

O conceito de gestão educacional, por-
tanto, pressupõe um entendimento diferen-
te da realidade, dos elementos envolvidos 
em uma ação e das próprias pessoas em seu 
contexto, abrange uma série de concepções, 
tendo como foco as interatividades sociais 
não consideradas pelo conceito de adminis-
tração e, portanto, superando-a.

 Pode-se destacar dentre outros fa-
tores, a elaboração e democratização de 
políticas na área educacional bem como, a 
determinação do processo dos destinos da 
instituição escolar e do desenvolvimento do 
seu projeto de trabalho.Vale ressaltar alguns 
aspectos da visão de administração, para a 
compreensão de suas limitações a serem su-
peradas pela gestão educacional. Diante do 
exposto, LÜCK, (2008, p. 57-58) defende que:

A administração é vista como um pro-
cesso racional, linear e fragmentada de orga-
nização e de influência estabelecida de cima 
para baixo e de fora para dentro das unida-
des de bem como do emprego de pessoas e 
de recursos, de forma mecanicista e utilitaris-
ta, para que os objetivos institucionais sejam 
realizados.

Portanto, o ato de administrar signifi-
caria comandar, mediante uma ação sobre o 
contexto proposto de forma distanciada. Em 
outras palavras, administrar significaria agir 
mediante uma situação proposta de forma 
autoritária.

Durante longo período de tempo, a 
educação foi administrada, em nível de insti-
tuição escolar de forma bastante rudimentar. 
O diretor era um administrador responsável 
por cuidar da instituição escolar, distribuindo 
um mínimo de informações iguais, pois este 
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era centralizador. Atualmente, tal perspecti-
va de administração não é mais aceitável.

A divisão de tarefas e de responsabili-
dades ou descentralização da gestão, acon-
tece com a participação do gestor bem como 
também da comunidade escolar,(docentes, 
pais e estudantes, coletividade local).

O gestor escolar vem assumindo aos 
poucos, relevância cada vez maior na gestão. 
Progressivamente, o mesmo era responsável 
por exercer todas as funções na escola. Este 
novo contexto proposto acerca da gestão 
educacional, significa que devem ser repen-
sadas suas funções, para que sejam evitados 
conflitos no ambiente escolar.

  A busca constante pela qualidade de 
ensino depende da formação profissional 
das pessoas que atuam nas redes escolares, 
em especial dos gestores contribuindo assim,  
para o desenvolvimento de competências em 
sua atuação. Nesta perspectiva do desenvol-
vimento de competências, podemos enfati-
zar que LÜCK (2009, p. 12)

defende que:
A definição de competências tem por 

objetivo estabelecer os parâmetros neces-
sários, tanto para orientar o exercício do 
trabalho em questão, como para orientar 
os estudos e preparação para esse exercício 
Também se constitui em um sistema de ava-
liação de efetividade do trabalho realizado.

Em última instância, com a sua defi-
nição e aplicação, é possível promover o de-
senvolvimento organizacional e seus melho-
res resultados.

Neste contexto, o ensino se torna fun-
damental como ação contínua, demandando 
das instituições escolares que o promovem, 
a necessidade de se ter um olhar mais abran-
gente do seu trabalho, visando aperfeiçoar 
as competência  permanentemente.  Para 
atuar na educação de forma que correspon-
dam com  as expectativas, é necessário  co-
nhecer a realidade e saber agir mediante as 
situações propostas.

Cabe ao gestor zelar pelo desenvolvi-
mento dos objetivos educacionais, pela boa 
atuação de todos os integrantes da comuni-
dade escolar e pelos padrões de qualidade 
da educação. O gestor é considerado um elo 
da gestão escolar muito importante, este que 
tem o compromisso de reunir as informações 
precisas, para favorecer o processo de toma-
da de decisão coletiva.

Desta forma, o gestor é de suma rele-
vância para os estabelecimentos de ensino e 
para a área da educação como um todo. Para 
tanto, a gestão é também composta por ges-
tores auxiliares, coordenação pedagógica, 
supervisão e secretários das redes escolares.

Têm sido incentivados novos mode-
los de gestão que não sejam centralizadoras, 
mas compartilhadas ou que permitam uma 

prática educativa eficaz.Segundo LÜCK (2008, 
p. 8):

No caso da gestão da escola, corres-
ponde a dar vez e voz e envolver na constru-
ção e implementação do seu projeto político-
-pedagógico a comunidade escolar como um 
todo: Professores, funcionários, alunos, pais 
e até mesmo a comunidade externa da esco-
la, mediante uma estratégia direta de diálogo 
e construção do entendimento de responsa-
bilidade coletiva pela educação.

Nesta perspectiva de um novo enten-
dimento sobre gestão, percebemos que esta 
avança em seu conceito e dá origem a mu-
dança do olhar limitado. Assim, de acordo 
com LÜCK, (2008, p.96):

A descentralização dos processos de 
organização e tomada de decisões em educa-
ção e à conseqüente construção da autono-
mia da escola demandam o desenvolvimen-
to do espírito de equipe e noção de gestão 
compartilhada nas instituições de ensino, em 
todos os níveis.

O próprio conceito de gestão escolar 
demanda o desenvolvimento da ação com-
partilhada e integrada. Por outro lado, é rele-
vante enfatizar que a união do grupo na ins-
tituição escolar contribui de forma positiva, 
para a formação dos estudantes.  Conforme 
aponta LÜCK (2008, p. 97):

Evidencia-se, porém, que o desempe-
nho de uma equipe depende da capacidade 
de seus membros de trabalharem em con-
junto e solidariedade mobilizando recipro-
camente a Inter complementaridade de seus 
conhecimentos, habilidades e atitudes, com 
vistas à realização de responsabilidades co-
muns, sem estas condições, de pouco adian-
taria o talento de pessoas nelas atuantes, 
uma vez que pessoas talentosas nem sempre 
formam equipes talentosas. Por outro lado, 
a mobilização e o desenvolvimento dessa ca-
pacidade dependem da capacidade de lide-
rança de seus gestores.

Ao se falar sobre a compreensão de 
gestão, assegura-se uma transformação da 
concepção acerca do contexto em que se vive 
e da forma de entendê-lo e de nele agir. Sen-
do assim, LÜCK (2008, p.109) defende:

Cabe ressaltar, portanto, que, com a 
denominação de gestão, o que se preconiza 
é uma nova óptica de organização e direção 
de instituições, tendo em mente a sua trans-
formação de atuação, de pessoas e de insti-
tuições de forma interativa e recíproca, a par-
tir de uma perspectiva aberta, democrática e 
sistemática.

Aos gestores escolares cabe portan-
to, agirem de forma eficiente desenvolvendo 
suas competências e habilidades, para se re-
lacionarem com a unidade de atuação sobre 
a qual têm compromisso. Objetivando per-
correr o caminho em direção a uma prática 
fundamentada pelas duas definições de:
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Habilidade e Competência, sugerimos 
os respectivos conceitos:

Habilidade é um certo grau de domí-
nio de um saber- fazer que possibilita realizar 
uma atividade com elevado índice de produti-
vidade ou com um nível mínimo de desperdí-
cio( MEDEIROS, 2006, p. 35). Já competência é 
um processo do pensamento que produz um 
arranjo heurístico- cognitivo e teórico-prático 
adequado à solução de problemas colocados 
por situações imprevistas e por imprevistos 
colocados por situações rotineiras. (MEDEI-
ROS, 2012, p. 26).

Pensamos que esses conceitos de 
habilidade e competência são muito impor-
tantes e que apesar de serem distintos, se 
completam no processo de gestão. Diante do 
exposto, observamos que a gestão é muito 
relevante para o crescimento da escola en-
quanto instituição, pois esta facilita o estabe-
lecimento das relações sociais contribuindo 
para a melhoria da qualidade da educação. 
Por outro lado, no que se refere à autonomia 
da escola no processo de gestão, LÜCK (2009, 
p. 27) destaca que:

A gestão escolar tem várias facetas 
interligadas: a realocação do planejamento, 
da solução de problemas e do processo deci-
sório; alguma alocação de recursos e alguns 
elementos de estrutura organizacional/ edu-
cacional dentro da escola. A ênfase na gestão 
escolar democrática visando construir a au-
tonomia da escola, assumida pelos sistemas 
educacionais brasileiros, é coerente com as 
tendências mundiais para a educação.

Dessa forma, observamos que os ter-
mos: gestão educacional e autonomia educa-
cional se referem à uma abordagem demo-
crática para a gestão escolar. Por outro lado, 
vale também ressaltar que a gestão escolar 
envolve áreas, que, relacionadas, contribuem 
para o desenvolvimento dos objetivos educa-
cionais propostos. Podemos organizar a ges-
tão, em duas áreas, conforme sua natureza: 
Organização e implementação.

 
Vejamos as referidas áreas respectiva-

mente.
As dimensões de organização, se refe-

rem aquelas que tenham por meta assegurar 
uma organização fundamental, para a im-
plementação dos objetivos educativos e da 
gestão. Elas não promovem de forma direta 
os resultados propostos, mas são de gran-
de importância para aquelas dimensões que 
são capazes de realizar este trabalho. Neste 
sentido das dimensões de organização, LÜCK 
(2009, p. 26) afirma que:

Essas dimensões envolvem a funda-
mentação conceitual e legal da educação e 
da gestão educacional, o planejamento, o 
monitoramento e avaliação das ações pro-
movidas na escola, e a gestão de seus resul-
tados no modo que todas as demais dimen-

sões e ações educacionais sejam realizadas 
com foco na promoção da aprendizagem e 
formação dos alunos, com qualidade social.

Constatamos que as dimensões de 
organização são de grande relevância, pois 
contribuem de maneira positiva para a im-
plementação dos objetivos educacionais, e 
para o trabalho da gestão escolar.

As dimensões de implementação, são 
aquelas desenvolvidas com o propósito de 
contribuir para mudanças no ambiente esco-
lar. Elas objetivam transformações das atua-
ções educacionais, de forma a aprofundar o 
seu alcance. Diante do exposto, LÜCK (2009, 
p. 26) enfatiza que:

As competências de implementação 
envolvem a gestão democrática e participa-
tiva, gestão de pessoas, gestão pedagógica, 
gestão administrativa, gestão da cultura es-
colar e gestão do cotidiano escolar, com foco 
direto na promoção da aprendizagem e for-
mação dos alunos, com qualidade.

Neste contexto, é relevante enfatizar 
que essas áreas da gestão por sua vez, es-
tabelecem relação entre si. A sua realização 
deve ser compreendida como um processo 
prático e cooperativo, tendo em vista que 
a sua realização de forma separada, pode 
causar o enfraquecimento das atuações de 
gestão educacional. Cada área tem a sua re-
levância no trabalho global de gestão escolar.

POLÍTICAS DE GESTÃO
A gestão democrática da instituição 

escolar e dos sistemas é um dos princípios 
do ensino da rede pública conforme o art. 
206 da Constituição Federal de 1988. Sendo 
assim, Oliveira (2009, p.15).

Certamente o pleno, desenvolvimento 
da pessoa, marca da educação comodever 
do Estado e direito do cidadão, conforme o 
art. 206 da mesmaconstituição ficará incom-
pleto e truncado se tal princípio não se efeti-
var em práticas concretas nos sistemas e no 
chão da escola.

Nesta perspectiva da gestão, a (Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) Nº 9.394/96 repõe este princípio em 
seu art. 3º e reconhece o princípio da cons-
tituição de 1988, repassando aos sistemas o 
estabelecimento das normas da gestão edu-
cacional democrática do ensino da rede pú-
blica no próprio inciso VIII do

art. 3º: “Gestão democrática do ensino 
público, na forma desta Lei e da legislação 
dos sistemas de ensino. ” Neste sentido, a 
forma desta lei em destaque, está presente 
no art. 14. Assim, conforme Oliveira (2009, 
pág. 17):

A gestão democrática como princí-
pio da educação nacional, presença obriga-
tória em instituições escolares, é a forma 
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não-violenta que faz com que a comunida-
de educacional se capacite para levar a ter-
mo um projeto pedagógico de qualidade e 
possa também gerar “ cidadãos ativos” que 
participem da sociedade como profissionais 
compromissados e não se ausente de ações 
organizadas que questionam a invisibilidade 
do poder.

Este processo de acordo com a Lei 
de Diretrizes e Bases da EducaçãoNacional 
(LDB) inicia na elaboração do projeto peda-
gógico da instituição escolar uma vez que, 
deve ter a participação de todos os profissio-
nais da educação. Em1996, a Lei de diretrizes 
e Bases da Educação (LDB) Nº 9394/96 com 
relação ao art.14 atribuiu aos sistemas de en-
sino da rede pública na educação básica, a 
tarefa detratar da gestão democrática, con-
forme suas especificidades e de acordo com 
os princípios:

I – Participação dos profissionais da 
educação na elaboração do projeto

pedagógico da escola;
II – Participação das comunidades es-

colar e local em conselhos escolares ou equi-
valentes

O artigo 15 também conceitua a Ges-
tão Democrática como uma prática que deve 
orientar a convivência nas redes escolares, 
no seguinte termo:

Os sistemas de ensino assegurarão às 
unidades escolares públicas de educação bá-
sica que os integram, progressivos graus de 
autonomia pedagógica e administrativa e de 
gestão financeira, observadas as normas ge-
rais de direito financeiro público.

O atual Plano de Educação (PNE) Lei Nº 
13.005, de 25 de junho de 2014, diz respeito 
à gestão democrática e financiamento. Com 
relação ao Art. 2º uma das diretrizes do Plano 
Nacional de Educação (PNE) VI – “promoção 
do princípio da gestão democrática da edu-
cação pública”. Por outro lado, o artigo deixa 
claro que:

Os estados, o Distrito federal e os mu-
nicípios deverão aprovar leis específicas para 
os seus sistemas de ensino, disciplinando a 
gestão democrática da educação pública nos 
respectivos âmbitos de atuação, no prazo de 
dois anos contado da publicação desta lei, 
adequando, quando for no caso, a legislação 
local já adotada com essa finalidade.

O Plano Nacional de Educação (PNE) 
2014-2024 adota a gestão democrática de-
forma decisiva, princípio constitucional este, 
que por sua vez deve ocorrer na prática de 
maneira efetiva. Dessa forma, a gestão de-
mocrática educacional envolve várias pers-
pectivas tanto no campo da construção do 
conceito quanto à sua aplicação.

Partindo deste pressuposto, (SOUZA, 
2009, p. 200 apud Gomes, p. 42) destaca que:

Assegurar a gestão democrática como 
princípio constitucional do ensino foi “uma 
demonstração política explícita e contextuali-
zada, por parte da sociedade civil organizada, 
sobre qual educação se fazia necessária,... à 
construção de um novo país (...)”.

É possível também perceber que a 
gestão democrática, percorreu um caminho 
nos documentos legais desde sua inclusão 
como princípio constitucional.

A gestão democrática da escola, esta-
belecida na Constituição Federal, na Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 
Nº 9394/96 e no Plano Nacional de Educação 
(PNE) aponta a necessidade da atuação cole-
tiva.

De acordo com as leis a compreensão 
acerca da atual gestão democrática, está re-
lacionada à construção de um ambiente coo-
perativo, essa cooperação deve acontecer de 
forma contínua e não ocasionalmente.  Ainda 
com relação à gestão democrática Cury (2002 
apud Oliveira, 2009, p. 20) afirmava:

Voltada para um processo de decisão 
e baseado na participação, e na deliberação 
pública gestão democrática, expressa um 
anseio de crescimento dos indivíduos como 
cidadãos e do crescimento da sociedade en-
quanto sociedade democrática...

 Dessa consciência, mais aprofundada 
sobre a importância da gestão democrática 
será possível que faça a educação progredir. 
Por fim, o êxito do princípio da gestão demo-
crática depende da postura da gestão esco-
lar, que deve ocorrer de maneira eficaz. Para 
tanto, LÜCK (2009, p. 16) ressalta que: 

Segundo o princípio da democratiza-
ção, a gestão escolar promove, na comuni-
dade escolar, a redistribuição e compartilha-
mento das responsabilidades que objetivam 
intensificar a legitimidade do sistema escolar, 
pelo cumprimento mais efetivo dos objetivos 
educacionais.

Assim, a institucionalização da gestão 
democrática, relacionada ao aperfeiçoamen-
to e qualidade do ensino, tem sido uma for-
ma motivadora no trabalho do gestor esco-
lar. A participação da comunidade formada 
por professores especialistas, pais, estudan-
tes, funcionários, e gestores da instituição es-
colar, contribui de forma significativa para a 
melhoria da qualidade do ensino. Para tanto, 
a gestão democrática, segundo LÜCK (2009, 
p. 70) é proposta como:

Condição de aproximação entre esco-
la, pais e comunidade na promoção de edu-
cação de qualidade, de estabelecimento de 
ambiente escolar aberto e participativo, em 
que os alunos possam experimentar os prin-
cípios da cidadania...

Como a gestão escolar democrática, 
pressupõe o estabelecimento das relações 
interpessoais objetivando a ação coletiva na 
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promoção de metas educativas, o trabalho 
do gestor se relaciona com sua competência 
de liderança para a eficácia das metas pro-
postas.

O PAPEL DO GESTOR ESCOLAR

É possível observar que a gestão esco-
lar é muito importante para a qualidade de 
ensino. Objetiva-se que o gestor desenvolva 
um bom papel sendo líder, liderança esta 
que, por sua vez, deve ser compartilhada 
com a comunidade escolar na tomada de de-
cisão. Para tal, exige-se desse profissional da 
educação responsabilidade e transparência 
na tomada de decisões.

No processo de gestão escolar, é pos-
sível perceber que o gestor precisa saber se 
relacionar em grupo e precisa da experiência 
dos seus colegas de trabalho para resolver as 
situações, pois o mesmo não pode solucio-
nar os problemas sozinho. Dessa forma, os 
responsáveis pela gestão, devem buscar o 
poder compartilhado visando às responsabi-
lidades em grupo.

Portanto, é importante compreender 
que, os referidos gestores devem promover 
a cooperação, pois afinal não são detentores 
do saber e precisam desempenhar sua fun-
ção de forma efetiva. Neste contexto, Fullan e 
HARGREAVES (2000, p. 110) consideram que:

O diretor, como um símbolo de coo-
peração é um dos elementos-chave para a 
formação e para a reforma da cultura da es-
cola. O que ele faz ao que está atento o que 
valoriza e sobre o que fala ou escreve, tudo 
tem seu valor. Mas tudo isso requer esforço, 
trabalho e vigilância.

Sendo assim, é relevante também en-
fatizar que a gestão da escola deve ser pro-
fissional e atuar de forma cooperativa. Com 
relação a esta atuação do gestor, FULLAN E 
HARGREAVES (2000, p. 114) evidenciam que:

...A colaboração deve significar a cria-
ção de uma visão em conjunto, sem obede-
cer à visão do diretor... A articulação de di-
ferentes vozes pode criar um conflito inicial, 
mas este deve ser enfrentado e trabalhado. É 
parte do processo cooperativo.

Portanto, vale também ressaltar que, 
é de responsabilidade da gestão escolar ela-
borar listas de opções e não de obrigações, 
bem como também utilizar os recursos bu-
rocráticos para facilitar e não para limitar a 
vida das pessoas. Por outro lado, de acordo 
FULLAN e HARGREAVES (2000, p. 116):

Os diretores possuem uma quantida-
de de recursos administrativos à sua dispo-
sição; muitos fracassam em incorporá-los a 
uma estratégia geral, mais ampla. Os direto-

res cooperativos mais eficientes utilizam os 
procedimentos burocráticos existentes e os 
transformam em base de sua ação.

Diante do exposto, percebe-se que 
para a gestão escolar atuar de forma efetiva, 
a mesma precisa ter métodos e estratégias 
de trabalho. Desta maneira, FULLAN e HAR-
GREAVES(2000, p. 118) ressaltam que: ...“Os 
diretores possuem a responsabilidade de 
ajudar na qualificação das oportunidades de 
aprendizagem para todos os professores no 
sistema”. 

 Neste contexto, a gestão da escola 
deve se conectar com o ambiente mais am-
plo, uma vez que, FULLAN, Bennet e ROLHEI-
SER - Bennet, 1990 apud l FULLAN e HARGRE-
AVES (2000, p. 119) apontam que:

Os diretores podem realizar umas infi-
nidades de atividades que auxiliem a alargar 
os horizontes e os contatos dos professores. 
Encorajar e apoiar o corpo docente a conec-
tar-se com professores na região pode ser 
um exemplo.

Em suma, o gestor escolar deve atuar 
de forma ativa na busca pela motivação da 
equipe escolar e compreensão da realidade 
proposta. Para tanto, o referido gestor deve 
por sua vez, repensar sempre a sua atuação, 
objetivando aperfeiçoar sua prática. O co-
nhecimento do contexto atual ganha novas 
metas, em relação a organização do projeto 
político-pedagógico da instituição escolar e 
do seu currículo proposto, a função social 
da rede de ensino e o desenvolvimento dos 
profissionais da educação,que devem apri-
morar-se e melhorar sua atuação constan-
temente, tendo o estudante como o foco de 
sua prática.

ABORDAGEM PARTICIPATIVA PARA A 
GESTÃO EDUCACIONAL

A gestão participativa é uma forma 
significativa de relacionamento dos funcio-
nários, de uma organização no seu processo 
de tomada de decisão. No que diz respeito 
às instituições escolares, a compreensão 
acerca do conceito de gestão participativa vai 
além da relação entre professores, funcioná-
rios, pais e estudantes, pois envolve também 
qualquer outro representante da comunida-
de com a instituição e com o aperfeiçoamen-
to do processo pedagógico. De acordo com 
LÜCK (2009, p.17) enfatiza que:

Destaca-se que o entendimento do 
conceito de gestão já pressupõe, em si, a idéia 
de participação, isto é, do trabalho associado 
de pessoas analisando situações, decidindo 
sobre seu encaminhamento e agindo sobre 
elas, em conjunto. Isso porque o conceito de 
gestão está associado à mobilização de ta-
lentos e esforços coletivamente organizados, 
à ação construtiva conjunta de seus compo-
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nentes, pelo trabalho associado, mediante 
reciprocidade que cria um “todo” orientado 
por uma vontade coletiva.

Com relação ao sentido pleno da ges-
tão participativa, podemos constatar que, 
esta por sua vez, quando acontece de fato 
na prática, é muito importante na tomada de 
decisões e direcionamento de ações no am-
biente escolar. Neste contexto, LÜCK (1996 
apud LÜCK 2009, p. 18) defende que:

A participação em seu sentido pleno, 
caracteriza-se por uma força de atuação cons-
ciente, pela qual os membros de uma unida-
de social reconhecem e assumem seu poder 
de exercer influência na determinação da di-
nâmica dessa unidade social, de sua cultura e 
de seus resultados, poder esse resultante de 
sua competência e vontade de compreender, 
decidir e agir em torno de questões que lhe 
são afeitos.

Assim, a gestão participativa contem-
pla várias ações positivas que favorecem o 
enriquecimento do trabalho escolar coletivo. 
Nesta perspectiva da gestão participativa, é 
possível perceber que a mesma é baseada 
em habilidades e competências. Portanto, os 
gestores escolares como os demais membros 
da escola devem estar comprometidos com 
a qualidade da educação, visando o desen-
volvimento da gestão participativa de forma 
ativa. Para assegurar a existência de tempo 
voltado para a participação das pessoas que 
fazem parte da comunidade escolar, (profes-
sores, gestores, pais e estudantes) é preciso 
a formação dos referidos integrantes para 
prepará-los para a vivência da gestão demo-
crática, buscando a melhoria da instituição 
escolar. Esta ênfase pode ser observada por 
meio de um olhar mais aprofundado, sobre a 
descentralização da gestão escolar, uma vez 
que, a cooperação é capaz de mudar o con-
texto educacional.

LIDERANÇA E MOTIVAÇÃO NO AM-
BIENTE ESCOLAR

Os gestores das escolas estão perce-
bendo que os modelos tradicionais de lide-
rança não são mais apropriados. As institui-
ções escolares atuais, situam-se diante de 
um contexto desafiador, pois precisam de 
uma liderança compartilhada visto que os 
gestores devem desenvolver um trabalho em 
grupo para possibilitar a resolução das situa-
ções problemáticas. Neste sentido, cabe aos 
referidos gestores trabalhar junto com o cor-
po docente e com os colegas, subsidiando-os 
a identificar suas necessidades de formação 
e a adquirir as habilidades necessárias para a 
sua atuação, e ainda desenvolverem a com-
petência de saber ouvir o outro e delegar res-
ponsabilidades. Nesta perspectiva de uma 
liderança ativa dos gestores das instituições 
escolares, CHIAVENATO (1994 apud LÜCK 
2009, p. 33) destaca que:

Os gestores escolares, atuando como 
seus líderes, são os responsáveis pela so-
brevivência e pelo sucesso de suas organiza-
ções. Chamamos de liderança a um conjunto 
de fatores associados como, por exemplo, a 
dedicação, a visão, os valores, o entusiasmo, 
a competência e a integridade expressos por 
uma pessoa, que inspira os outros a traba-
lharem conjuntamente para atingirem obje-
tivos e metas coletivas. A liderança eficaz é 
identificada como a capacidade de influen-
ciar positivamente os grupos e de inspirá-los 
a se unirem em ações comuns coordenadas. 
Os líderes traduzem as nossos incertezas e 
nos ajudam a cooperar trabalhar em conjun-
to para tomarmos decisões acertadas.

Portanto, constata um novo modelo 
de liderança em gestão escolar que ressalta 
a cooperação, a delegação de responsabili-
dades. Outro modelo de compreender lide-
rança, compartilhado, é por meio da análise 
de atividades referentes à liderança.

Isto inclui construir e divulgar uma 
concepção compartilhada, ter um bom rela-
cionamento pessoal, assumir compromisso, 
utilizar as habilidades e competências para 
motivar o grupo e desenvolver um bom tra-
balho.

CONCLUSÃO
Durante o desenvolvimento da pes-

quisa que teve como objeto de estudo, o 
trabalho do gestor escolar, observo à luz do 
referencial teórico elaborado que o mesmo é 
de fundamental importância para a melhoria 
da qualidade do ensino, este que por sua vez, 
deve atuar de forma efetiva.

Diante das pesquisas e informações 
obtidas, percebe-se que ainda se fazem ne-
cessárias práticas adequadas no que se refe-
re ao trabalho do gestor escolar, visto que, o 
mesmo por sua vez, deve repensar sua prá-
tica e atuar de forma direcionada desenvol-
vendo suas competências e habilidades, para 
resolver as situações desafiadoras objetivan-
do assim a qualidade da educação. Em suma, 
foi possível ter um olhar mais aprofundado 
sobre a atuação do gestor na instituição es-
colar.
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